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governo federal estima que 47% do pú-

blico-alvo do Plano Brasil Sem Miséria, 

lançado no início de junho de 2011, 

16,2 milhões de indivíduos que vivem com ren-

da de até R$70,00 por pessoa, 7,6 milhões são 

rurais. Dentre as diversas ações previstas no Pla-

no para esse segmento destacam-se as metas de 

-

grama de Aquisição de Alimentos (PAA), passan-

do dos atuais 66 mil para 255 mil agricultores 

familiares até 2014, e criar a Bolsa Verde. Esta 

última medida prevê pagamentos trimestrais de 

R$ 300,00 por família que preserve o meio am-

biente nos seus locais de moradia e de trabalho.

 Sem dúvida, essas políticas são inovado-

ras, especialmente a segunda, que reconhece 

o caráter multifuncional da agricultura familiar 

nas dinâmicas de desenvolvimento rural. Trata-

-se de recompensar essa categoria de agriculto-

res não só pelo papel de produção de alimentos 

e matérias-primas, mas também pelas funções 

de preservação ambiental, inserção e manuten-

ção do tecido social em territórios rurais distan-

tes dos grandes centros urbanos, normalmente 

desprovidos de serviços públicos básicos e de 

qualidade. A Bolsa Verde representa, assim, um 

avanço incontestável de reconhecimento dos 

serviços prestados pelos agricultores familiares 

à sociedade que os mercados não remuneram, 

cabendo ao Estado suprir essa lacuna.

 No entanto, tanto o PAA como a Bolsa 

-

-

sas medidas irão contemplar os agricultores que 

não são proprietários de seus estabelecimentos 

agrícolas e as famílias rurais que vivem da pres-

-

cariedade social. A população rural pobre não 

é constituída exclusivamente por agricultores, 

detalhe que não é levado em conta no Plano.

 Duas áreas de ação estratégicas de en-

-

pulação rural e, em especial, o acesso à ter-

ra. Na primeira área seria necessário reavaliar 

a estrutura operacional da linha de crédito do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-

cultura Familiar voltado para agricultores pobres 

O
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(Pronaf B)1 -

cional de Microcrédito Produtivo e Orientado 

(PNMPO) em atender o público rural. O Pronaf 

-

cultores de baixa renda, que apresentam renda 

bruta anual familiar inferior a R$ 6 mil, sendo 

que até 70% dessa renda podem ser provenien-

tes de atividades desenvolvidas fora do estabe-

lecimento rural.

 Os dados do último Censo Agropecuário 

revelaram a existência de cerca de dois milhões 

e seiscentos mil estabelecimentos rurais que se 

enquadram na linha B do Pronaf. O con-

tingente potencial do Pronaf B repre-

senta, portanto, 64% do universo 

de agricultores familiares iden-

1). Em 2006, o Pronaf com-

pletou uma década de exis-

tência e atingiu o número re-

corde de aproximadamente 

1,9 milhão de contratos, dos 

quais somente cerca de 600 mil 

correspondiam à linha B. Portanto, 

pouco mais de dois milhões de agri-

cultores familiares pobres continuam sem ter 

acesso à principal política pública de desenvolvi-

mento rural do país. A partir de 2006, os contratos 

do Pronaf caíram sistematicamente e os relativos 

ao Pronaf B seguiram essa mesma tendência, atin-

gindo 311 mil contratos em 2009.

1 Até 2008, os agricultores familiares eram enqua-

drados em cinco grupos do Pronaf e cada grupo tinha ta-

exceção do grupo A, que corresponde aos agricultores as-

sentados por programas de reforma agrária independente-

renda bruta da produção agropecuária. A partir desse ano 

foram extintos os grupos C, D e E e as condições de paga-

mento dependem do montante de recursos demandados 

pelos agricultores. O grupo B permaneceu por se tratar de 

uma linha de microcrédito voltada a agricultores familiares 

 Apesar dos avanços que o Pronaf repre-

sentou no seio do Sistema Nacional de Crédito 

a se estagnar caso não ocorram inovações no que 

se refere, sobretudo, à ampliação do atendimento 

para um maior número de unidades agrícolas fa-

miliares. Para que isso ocorra, o Programa precisa 

integrar as demandas de microcrédito da parcela 

-

des de inserção nos mercados. Nesse sentido se-

ria inovador associar contratos de Pronaf B com a 

produtiva e a geração de renda” previstas 

no Plano Brasil Sem Miséria.

 As experiências interna-

cionais revelam que o sucesso 

-

taque para baixos índices de 

inadimplência, depende da 

adoção de uma metodolo-

de crédito. O Banco do Brasil é 

do Pronaf e não apresenta nenhum resulta-

do expressivo relacionado ao microcrédito rural. 

Financeiro Nacional é a experiência do Banco 

do Nordeste. Diante da elevada inadimplência 

região, o Banco do Nordeste criou o Programa 

Agroamigo para operar com essa linha do Pronaf. 

Para tanto, inspirou-se no Crediamigo, seu pro-

grama mais antigo de microcrédito implemen-

tado, preferencialmente, junto a microempreen-

dedores urbanos. A extensão dessa experiência 

para todos os bancos públicos seria uma medida 

exemplar de combate à miséria, dada a resistên-

cia desses bancos em sair do conforto da atuação 

eminentemente urbana.

Duas 

áreas de ação es-

tratégicas de enfren-

tamento da pobreza não 

foram priorizadas no Pla-

no: microfinanças especí-

ficas para a população 

rural e, em especial, o 

acesso à terra.
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Tabela 1 - Número de estabelecimentos agrícolas no 
Brasil segundo os grupos do Pronaf (2006)

Grupos do Pronaf Estabelecimentos (n°) %

A 406.718 9,7

B 2.653.973 63,4

C 729.917 17,5

D 260.635 6,2

E 134.857 3,2

Total 4.186.100 100

Fonte: Galvão de França, et al (2010). A agricultura familiar 

Já em relação ao PNMPO, instituído pelo gover-

no federal em 2004 com o objetivo de prover 

-

crocrédito, as taxas de juros e as condições de 

pagamentos são as mesmas, independentemente 

entanto, que as possibilidades de sucesso de ne-

gócios em centros urbanos de maior concentra-

ção populacional são maiores que as existentes 

em pequenos municípios rurais, onde a clientela 

e o poder aquisitivo, em geral, são menores. Esse 

assunto não se encontra ausente somente no Pla-

no Brasil Sem Miséria, mas também na agenda 

que atuam no meio rural. Uma das possíveis ex-

plicações para isso reside no fato de que as prin-

cipais ações de desenvolvimento rural se voltam 

para a parcela intermediária da agricultura fami-

liar (agricultores C, D e E da tabela acima). Assim, 

um contingente expressivo de atores rurais não 

agrícolas, a exemplo de assalariados agrícolas 

-

quenos municípios interioranos ou dispersos nas 

comunidades rurais desses municípios, permane-

oferecidas pelo Sistema Financeiro Nacional.

 No tocante ao acesso à terra, a ausência 

do tema no Plano causa, no mínimo, estranhe-

reforma agrária no Brasil, ela é responsável por 

cerca de um quarto do total de agricultores fami-

liares do país. Dos 4.367.902 agricultores fami-

liares levantados no último Censo, 1.038.964 são 

agricultores assentados pelo programa de reforma 

agrária (913.046) e, de forma complementar, pela 

política de crédito fundiário (125.918).

 O Censo Agropecuário de 2006 revelou a 

existência de 1.040.022 agricultores que não são 

proprietários dos seus estabelecimentos. Deste to-

tal, 412.357 são posseiros, que ocupam de forma 

predominante áreas inferiores a 2 ha. Aqui reside 

um campo de intervenção estratégico de enfren-

tamento da miséria e de promoção da cidadania. 

Essas famílias vivem em pequenas áreas, por ve-

-

dade e, consequentemente, sem o acesso a diver-

sos serviços públicos essenciais, a exemplo do 

crédito rural. Um plano audacioso de redução da 

miséria rural deveria prever uma força-tarefa de 

pouco adianta a oferta de serviços tradicionais de 

agrárias, como está previsto no Plano. A necessi-

dade imediata é de assistência de ordem jurídica, 

que faça valer o direito de usucapião e resolva 

as situações pendentes de inventários familiares, 

que deixam em regime de insegurança ao direito 

de propriedade inúmeras famílias de agricultores.

-

res familiares posseiros, são expressivos no meio 

rural os contratos precários de arrendamento e 

-

ção para o período de apenas uma safra. Por de-

sinformação, muitos proprietários têm receio de 

a um ano agrícola a permanência de arrendatá-

rios nas suas terras. Isso obriga à constante bus-

ca por novas áreas para se estabelecer, gerando 

inseguranças de toda ordem, mas principalmen-

te alimentar. Nessas situações, a produção para 
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comprometida em decorrência da permanência 

efêmera nos estabelecimentos arrendados.

 O acesso precário à terra não se restringe 

somente às situações de posse, arrendamento e 

parceria. No interior da categoria de agricultores 

proprietários (3.946.276), 46,6% (1.840.734) têm 

uma área média de 1,8 ha. Mesmo que parce-

agricultores em situação de miséria, que são for-

precária para obter um mínimo de renda.

-

ção de abandono das iniciativas de desenvolvi-

mento territorial, com destaque para os Territórios 

da Cidadania, concebidas no governo anterior 

-

que prevejam a implicação das forças ativas de 

uma dada região, as situações discutidas acima 

-

sa Verde. As políticas de reforma agrária, regula-

imprescindíveis para quem não tem título de pro-

priedade ou é proprietário de áreas minúsculas 

que não asseguram a sobrevivência da família. 

uso de metodologias apropriadas de concessão 

de microcrédito e estimulem atividades produ-

tivas geradoras de renda, são essenciais para a 

-

gramas de cunho assistenciais. É preciso possi-

bilitar aos mais pobres a construção, no médio 

em que vivem. Em síntese, o Plano lançado pelo 

governo, embora reconheça a importância da 

-

são de que os especialistas do desenvolvimento 

rural, a exemplo dos técnicos do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, não participaram da 

completo mapa da miséria e mais amplo mapa de 

oportunidades na cidade e no campo para essa 

parcela da população”, anunciado pela ministra 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

-

tados pelas famílias rurais pobres, que não foram 

contemplados pelo Plano Brasil Sem Miséria.
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